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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA. SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA
DOS REQUISITOS DESTA ESPÉCIE DE CONTRATAÇÃO.  CONTRATO NULO.
PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DE  SALÁRIO  RETIDO,  FÉRIAS,  13º  SALÁRIO  E
FGTS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DO
SALÁRIO  RETIDO  E  DO  FGTS  NÃO  RECOLHIDO. APELAÇÃO  DO  RÉU.
REMESSA  NECESSÁRIA,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO. FGTS.  DIREITO  AO
LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS.  ENTENDIMENTO DO STF,
FIRMADO  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  PRESCRIÇÃO  PARA  A
COBRANÇA DO FGTS. PRECEDENTE DO STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  ANTERIOR  À  DECISÃO  DE  MODULAÇÃO.
PRESCRIÇÃO  TRINTENÁRIA. CONTRATO  DECLARADO  NULO.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO  TRABALHADO.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO
DIREITO AUTORAL. ÔNUS DO RÉU.  ART. 373,  II,  DO CPC/2015.  DEVER DE
PAGAR.  JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO COM BASE NO ÍNDICE
APLICADO À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE
O  INADIMPLEMENTO.  PRECEDENTES  DO  STF.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PROVIMENTO PARCIAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do RE nº. 765.320/MG, em sede
de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu que os
servidores  contratados  em  desconformidade  com  os  preceitos  do  art.  37,  IX,  da
Constituição Federal, possuem direito  à percepção dos salários referentes ao período
trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990.

2.  O Superior Tribunal de Justiça se adequou ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal que, no julgamento do ARE nº. 709.212/DF, com Acórdão publicado em 19 de
fevereiro  de  2015,  decidiu  que  o  exercício  da  pretensão  de  cobrança  dos  valores
devidos ao FGTS deve respeitar o prazo prescricional de cinco anos, conforme disposto
no art. 7º, XXIX, da CF, atribuindo, entretanto, efeitos prospectivos à Decisão, para
garantir que o prazo prescricional cujo curso se iniciou antes do referido julgamento
permaneça trintenário, nos termos do art. 23, §5º, da Lei nº. 8.036/90.

3. Tratando-se de documentos correspondentes ao pagamento de servidor, é pacífico o
entendimento na jurisprudência deste Tribunal de Justiça no sentido de que cabe ao
Município demonstrar que houve a efetiva quitação das verbas pleitadas, ou então, fazer
prova de que o funcionário não faz jus ao direito reclamado, porquanto, lhe pertence o
ônus de trazer aos autos fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
de acordo com o art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil.



4.  Os juros de mora incidentes à espécie devem ser calculados desde a citação, com
base na taxa aplicável à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei Federal n.° 9.494/97,
com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09.

5.  Segundo  as  novas  diretrizes  estabelecidas  pelo  STF  por  ocasião  da  Questão  de
Ordem  na  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n.°  4.425/DF,  cujo  acórdão  foi
publicado em 03/08/2015, deve-se aplicar, para fins de correção monetária de débitos
imputáveis à Fazenda Pública, desde cada vencimento, o índice oficial de remuneração
básica da caderneta de poupança (TR) de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015,
e, somente a partir desse último marco, o IPCA-E.

VISTOS, examinados, relatados e discutidos o presente procedimento, relativo à
Remessa Necessária e à Apelação n.º 0001758-46.2014.815.0061, em que figuram como
partes Eronides Ferreira de Lima e o Estado da Paraíba.

ACORDAM os  Membros  da  Colenda Quarta  Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em conhecer
da Apelação e, de ofício, da Remessa Necessária, dando-lhes provimento parcial.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo
da 2ª Vara da Comarca de Araruna, f. 61/65, nos autos da Ação de Cobrança em seu
desfavor ajuizada por Eronides Ferreira de Lima, que julgou parcialmente procedente
o pedido, condenando o Ente Público ao pagamento dos valores referentes ao FGTS do
período de  01/02/2011 a 30/06/2014 e  do salário  retido  do mês de  junho de  2014,
acrescidos de correção monetária a partir do inadimplemento, pelo INPC, e de juros de
mora na forma do art. 1º-F, dada pela Lei nº 11.960/09, bem como ao pagamento dos
honorários advocatícios, fixados no percentual de 20% sobre o valor da condenação,
deixando de submeter a Decisão ao duplo grau de jurisdição obrigatório. 

Em suas razões, f. 69/78, alegou que a admissão do Apelado não foi precedida
de aprovação em concurso  público,  de modo que deve ser  declarada nula,  gerando
direito apenas ao recebimento do saldo de salário.

Aduziu que não é cabível a  percepção do FGTS não recolhido, porquanto a
relação firmada entre as partes é jurídico-administrativa, acrescentando que, em caso da
manutenção da condenação, o prazo prescricional é de cinco anos.

Asseverou que a remuneração dos servidores é paga no mês subsequente ao da
prestação de serviço, devendo a partir daí incidir a correção monetária, argumentando,
ainda, que os juros de mora devem ser calculados pelo índice disposto no art. 1º-F, da
Lei nº 9.494/97, até 25/03/2015 e, após, pelo IPCA-E.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e o
pedido  julgado improcedente.

Contrarrazoando,  f.  81/85,  o  Recorrido  alegou  que  aqueles  que  prestaram
serviços à Administração Pública, vinculados a contrato posteriormente declarado nulo,
possuem  direito ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia pelo
Tempo de Serviço ou ao recebimento dos valores respectivos em caráter indenizatório,
se o Ente Estatal não os recolheu ao longo da prestação dos serviços, requerendo, ao
final, o desprovimento do Apelo e a manutenção da Sentença.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil/2015. 



É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e dispensada de preparo, ex vi do art. 1.007, do CPC,
pelo que dela conheço e conheço, de ofício, da Remessa Necessária, por se tratar de
Sentença ilíquida contra a Fazenda Pública1, analisando-as conjuntamente.

O Autor foi contratado pelo Réu para a função de Auxiliar de Serviços Gerais,
sem submissão a processo seletivo ou concurso público, permanecendo em exercício
durante  o  período  de  março  de  2011  a  junho  de  2014,  conforme  se  verifica  dos
documentos de f. 10/11 e f. 40/43.

A  referida  admissão  é  nula,  porquanto  restou  ausente  a  justificativa  da
necessidade temporária de excepcional interesse público exigida pelo art.  37,  IX, da
Constituição Federal2, transformando-se em verdadeira nomeação sem prévia aprovação
em concurso público.

O Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do RE nº 765.320/MG, em
sede de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu que
o agente público cujo contrato temporário tenha sido declarado nulo possui direito ao
recebimento  do  saldo  de  salário  convencionado  e  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A, da Lei
8.036/903, ou  ao recebimento dos valores respectivos em caráter indenizatório, caso o
Ente Estatal não os haja recolhido no período da prestação dos serviços4.

Incontroversa a nulidade contratual e não comprovados os depósitos dos valores
devidos  ao  FGTS,  correta  a  Sentença  ao  determinar  o  pagamento,  em  caráter
indenizatório, dos depósitos ao FGTS referentes a todo o período laborado.

No que diz respeito ao prazo prescricional para a cobrança do FGTS, o Superior
Tribunal de Justiça5 adequou-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal firmado

1 Súmula/STJ  nº  490:  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimo, não se aplica a sentenças ilíquidas.

2 Art. 37. […]. IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;

3 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado nulo nas hipóteses previstas no art.  37, §2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao
salário.

4 ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  CONTRATADO  POR
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE
31/10/2014,  TEMA 612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS JURÍDICOS.  DIREITO À PERCEPÇÃO DOS
SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO  TRABALHADO  E,  NOS  TERMOS  DO  ART.  19-A DA LEI
8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA DO
TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência do Supremo
Tribunal  Federal  no sentido  de que  a  contratação por  tempo determinado para  atendimento  de necessidade
temporária de excepcional interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da
Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com
exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 2.
Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o reconhecimento da repercussão geral do tema e a
reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (STF, RE 765320 RG, Relator(a): Min. Teori Zavascki, julgado
em 15/09/2016, Processo Eletrônico DJe-203 Divulg. 22-09-2016 Public. 23-09-2016). 

5 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE CONTRATO POR AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO.  DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS.  1.  O  Superior
Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
que, após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão
geral  (RE  596.478/RR,  Rel.  Para  acórdão  Min.   Dias   Toffoli,   DJe   de  28.02.2013),  reconheceu  serem
"extensíveis   aos   servidores  contratados por  prazo determinado (CF,  art.  37,  inciso IX) os  direitos  sociais
previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações do contrato"



no julgamento do ARE nº. 709.212/DF6, decidindo que essa pretensão deve respeitar a
prescrição  quinquenal,  atribuindo,  entretanto,  efeitos  prospectivos  à  Decisão,  para
garantir que o prazo iniciado antes do referido julgamento, 18 de fevereiro de 2015,
permaneça de trinta anos, nos termos do art. 23, §5º, da Lei nº. 8.036/907.

A  presente  Ação  foi  ajuizada  antes  da  modulação  dos  efeitos,  em  11  de
dezembro de 2014,  motivo pelo qual  o  prazo da prescrição deve ser  de trinta anos,
contado de acordo com a Súmula nº 85, do STJ8.

Já em relação ao salário de junho de 2014, corroborando com o entendimento
adotado pelo Juízo, o Réu não se desincumbiu do ônus que lhe competia, haja vista que
as fichas financeiras colacionadas às f. 40/43, por si só, não são o bastante para a devida
comprovação  do  pagamento,  porquanto  representam mero  lançamento  unilateral  de
informações  nos  assentamentos  funcionais  do  servidor,  revelando-se,  portanto
insuficientes,  quando  desacompanhadas  de  outros  documentos  que  confirmem  as
informações nelas consignadas, conforme se infere de Julgados desta Quarta Câmara
Especializada Cível9.

(RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013). [...] 3. O termo inicial da prescrição deve
observar o disposto no julgamento do ARE  709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles  cujo  termo
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por
outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em  curso,  aplica-se o que ocorrer primeiro: 30
anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão" (ARE 709212, Relator: Min. Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral  - mérito DJe-032 Divulg 18-02-
2015  Public  19-02-2015).  4.  Recurso  Especial  provido.  (STJ,  REsp  1606616/MG,  Rel.  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016).

6 Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de
valores não pagos. Prazo prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. Superação de
entendimento anterior sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 e
55  do  Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de
modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei 9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex
nunc.  Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.  (STF,  ARE  709212,  Relator(a):  Min.  GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno,  julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).

7  Art. 23. […]. § 5º O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo disposto
no Título VII da CLT, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 

8 Súmula nº 85. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não
ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo.

9ORDINÁRIA DE COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO.  REMUNERAÇÃO RETIDA.  CONTESTAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO  DA  DÍVIDA  POR  MEIO  DE  FICHA
FINANCEIRA,  E,  DE  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS.  SENTENÇA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  RAZÕES  QUE  REPISAM  AS  ALEGAÇÕES
CONTESTATÓRIAS. CONTRARRAZÕES PROPONDO A MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PELOS SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  RECURSO
DESPROVIDO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  OMISSÃO  QUANTO  A
FIXAÇÃO DE JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA DE MANEIRA EQUIVOCADA.
MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. SANEAMENTO DA OMISSÃO E REAJUSTAMENTO DO ÍNDICE DE
CORREÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. 1. É dever do réu a comprovação dos fatos impeditivos do direito do
autor,  art.  333,  II,  CPC. 2.  As  fichas  financeiras  expedidas  pela  administração  pública,  como  típico  ato
administrativo,  é  a  declaração  do  estado,  no  exercício  de  prerrogativas  públicas,  manifestada  mediante
providências  jurídicas,  sujeitas  a  controle  de  legitimidade  por  órgão  judicial.  3.  “a  dispensa  de  reexame
necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos,
não se aplica a sentenças ilíquidas”. Súmula nº 490/stj.  4. A fixação dos juros de mora é matéria de ordem
pública, devendo ser fixados de ofício, quando necessário, pelo judiciário. 5. “incide correção monetária sobre
dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do  efetivo  prejuízo”.  Súmula  nº  43/stj.  (TJPB;  RNec-AC 0000994-
87.2013.815.0031; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB
08/04/2014).

APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  REMUNERAÇÃO  RETIDA.  INADIMPLEMENTO.  PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  FATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DA OBRIGAÇÃO. PROVA. ÔNUS DO RÉU. ART. 333,
II,  DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO, PELO MUNICÍPIO, DO PAGAMENTO DA VERBA PLEITEADA.



Para  fins  de  correção  monetária  de  débitos  imputáveis  à  Fazenda  Pública,
segundo  as  novas  diretrizes  estabelecidas  pelo  STF  no  julgamento  da  Questão  de
Ordem10 na ADIn n.° 4.425/DF11, deve-se aplicar, desde a data em que deveria haver
ocorrido  cada  pagamento,  o  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, somente a partir desse
último marco, o IPCA-E.

Quanto  ao  período  anterior  a  30  de  junho  de  2009,  este  Tribunal12 possui
entendimento no sentindo de que deve ser aplicado o INPC, indexador oficial calculado
pelo IBGE, por refletir  com fidedignidade a perda do potencial aquisitivo da moeda
nacional antes daquele marco.

DESPROVIMENTO. REEXAME OFICIAL. CUSTAS PROCESSUAIS. MUNICÍPIO ISENTO. ART. 29, DA
LEI  ESTADUAL  Nº  5.672/92.  REFORMA  DA  SENTENÇA,  NESTE  PONTO.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO MONETÁRIA. INOBSERVÂNCIA DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 1º-F, DA LEI FEDERAL
Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. ADEQUAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.
1. É ônus do município, art. 333, II, do CPC, provar, cabalmente, o pagamento de verba pleiteada por servidor
público que logrou demonstrar seu vínculo jurídico com a edilidade, não bastando, para tanto, a colação de mera
ficha financeira, porquanto produzida unilateralmente e representativa de mero lançamento administrativo nos
assentamentos funcionais. 2. Os municípios estão isentos do pagamento das custas processuais, art. 29, da Lei
estadual  n.  º  5.672/92,  ainda  que  sucumbentes.  3.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação
da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica
e juros aplicados à caderneta de poupança, art. 1º-f, da Lei federal n. º 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. º
11.960/09,  de  aplicação  imediata  aos  feitos  pendentes  quando  de  sua  entrada  em  vigor.  (TJPB;  AC
037.2009.000604-2/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 09/07/2013).

10 “Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de  inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ADI,
fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e
mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do
índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional
nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice
de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E).” (STF, ADI 4425 QO, Relator(a): Min. Luiz Fux,
Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, Processo Eletrônico DJe-152 Divulgado 03-08-2015 Publicado 04-
08-2015).

11 DIREITO CONSTITUCIONAL. […]. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO  CRITÉRIO  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII).
INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.  INCONSTITUCIONALIDADE  DA
UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR
DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS
DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF, ART. 5º, CAPUT). […]. 5. O
direito  fundamental  de propriedade (CF,  art.  5º,  XXII)  resta  violado  nas hipóteses  em que a  atualização
monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração
da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor
real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário,
mostra-se  insuscetível  de captação apriorística  (ex ante),  de  modo que o meio  escolhido pelo legislador
constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a
inflação do período). 6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em
precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da
isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em
detrimento da parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros
da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de
inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art.
100, §12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária,
sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art. 1º-F da
Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à
atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos
vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por
arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. […]. (STF, ADI 4357, Relator(a): Min. Ayres Britto,
Relator(a) p/ Acórdão: Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, Acórdão Eletrônico DJe-188
Divulgado 25-09-2014 Publicado 26-09-2014).
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Os juros moratórios devem ser calculados desde a citação, no percentual de
0,5% ao mês até 29 de junho de 2009 e, após essa data, com a incidência dos índices
aplicados  à  caderneta  de  poupança,  por  força  da  redação  conferida  pela  Lei  n.°
11.960/2009  ao  art.  1º-F  da  Lei  nº.  9.494/97,  conforme  decidido,  pelo  STF,  no
julgamento dos Embargos Declaratórios opostos nas ADIs n.° 4.357 e 4.425.

O  Autor  formulou  pedido  objetivando  a  condenação  do  Ente  Público  ao
pagamento  do  salário  retido  de  junho  de  2014,  décimos  terceiros  salários  e  férias
referentes  ao  período de  2011 a  2014,  bem como o levantamento  dos  depósitos  do
FGTS, tendo obtido êxito em dois deles, devendo a Sentença ser reformada também
quanto ao ônus sucumbencial, imposto unicamente ao Réu.

Posto isso,  conhecida a Apelação e, de ofício, a Remessa Necessária, dou-
lhes  parcial  provimento  apenas  para  determinar  que  os  débitos  imputados  ao
Estado  da  Paraíba  na  condenação  sejam  corrigidos,  desde  a  data  do
inadimplemento, pelo INPC, até o dia 29 de junho de 2009, pelo índice oficial de
remuneração básica, de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, após essa
data, pelo IPCA-E, com incidência dos juros moratórios mensais, desde a citação,
nos indíces  aplicados à caderneta de poupança, e, ante a sucumbência recíproca,
nos termos do art.  86, do Código de Processo Civil,  condeno o Ente Público ao
pagamento de honorários advocatícios aos advogados do Promovente, que arbitro
em R$ 500,00, e o Autor ao pagamento de 50% das custas processuais e honorários
advocatícios  aos  advogados  do Estado,  também fixados  no valor de  R$ 500,00,
suspendendo a exigibilidade em razão da concessão da gratuidade judiciária, art.
98, §3º, do CPC/2015.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada  Cível  do Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no dia  03 de  abril  de  2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do  julgamento,  além  deste
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a
Excelentíssima  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora  de  Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1º-F DA LEI N. 9.494/97. CORREÇÃO MONETÁRIA, DE ACORDO COM CADA PARCELA DEVIDA
PELO INPC, ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.960/09, E, POSTERIORMENTE, COM BASE
NOS  "ÍNDICES  DE  REMUNERAÇÃO  BÁSICA DA CADERNETA DE  POUPANÇA"1  ATÉ  O  DIA
25.03.15, MARCO APÓS O QUAL, OS CRÉDITOS DEVERÃO SER CORRIGIDOS PELO ÍNDICE DE
PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO ESPECIAL (IPCA-E) AO TEMPO DO EFETIVO PAGAMENTO.
DECISÃO  DO  STF  NAS  ADIS  4357  E  4425  E  SUA RESPECTIVA MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  E  DE  CORTE  SUPERIOR.
PROVIMENTO PARCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A DO CPC. A aplicação dos índices nas
condenações em desfavor da Fazenda Pública deve ser amoldada a orientação do Supremo Tribunal Federal
após a modulação dos efeitos conferidos no julgamento das ADIS 4425 E 4357. Juros de mora, a partir da
citação, com índices previstos no art.  1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP
2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009) e Correção monetária, a contar de cada parcela
devida, pelo INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, e, posteriormente, com base nos “índices de
remuneração básica da caderneta de poupança” até o dia 25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão ser
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ao tempo do efetivo pagamento.
(TJPB, Processo nº. 04824803720138150481, Decisão Monocrática, Relator Des. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, j. em 27-04-2016).


